
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1543707 - SP 
(2019/0210599-0)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CESP 
ADVOGADOS : ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY  - SP110621 

FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI  - SP173624 
AGRAVADO  : MARIA LYGIA RODRIGUES CARVALHO MOTTA 
ADVOGADOS : MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO  - 

SP025771 
FABIANO DE FIGUEIREDO CARVALHO 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO INDENIZATÓRIA 
C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. COBERTURA DE DESPESAS DE 
REMOÇÃO E INTERNAÇÃO. EMERGÊNCIA. AUTOGESTÃO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. ALCANCE NORMATIVO DOS 
ARTIGOS INDICADOS. SÚMULA N.  284/STF. REEMBOLSO. 
DANOS MORAIS. REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.  COTEJO ANALÍTICO 
APTO À DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
INEXISTÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que 
o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a 
teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF. 
2. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284 do STF, a 
fundamentação recursal que alega afronta a dispositivos legais cujo 
conteúdo jurídico não possui alcance normativo para amparar a tese 
defendida no recurso especial.
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 
do STJ.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela caracterização 
dos danos morais, bem como pelo dever de reembolso das despesas de 
remoção aérea e atendimento emergencial. Alterar esse entendimento 
demandaria a interpretação de cláusulas contratuais e o reexame das 
provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial.
5. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída 
interpretação divergente e a demonstração do dissídio mediante a 
verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados (art. 1.029, § 1º, CPC/2015).
6. Agravo interno a que se nega provimento.  
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Marco Buzzi.  

  

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator                

  

 

Documento eletrônico VDA24908337 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Antonio Carlos Ferreira   Assinado em: 24/03/2020 19:22:25
Código de Controle do Documento: 059140D6-141C-4AF1-927C-228A35B2FA1D



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.707 - SP (2019/0210599-0)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CESP 
ADVOGADOS : ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY  - SP110621 
   FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI  - SP173624 
AGRAVADO  : MARIA LYGIA RODRIGUES CARVALHO MOTTA 
ADVOGADOS : MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO  - SP025771 
   FABIANO DE FIGUEIREDO CARVALHO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 515/524) interposto contra decisão desta relatoria que 

negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do recurso 

especial.

Em suas razões, a agravante alega que, quanto à afronta ao art. 10, § 3º, da 

Lei n. 9.656/1998 (e-STJ fls. 519/520):

18. O dispositivo em questão, refere-se à ausência de abusividade em relação à 
Agravante, uma vez que o Economus possui caráter de autogestão.
19. Portanto ao ser considerada abusiva a negativa da Funcesp, pelo Tribunal a quo, 
violado está o dispositivo supracitado.
20. Importante inclusive aqui observar que o Tribunal a quo considerou como pratica 
abusiva a negativa do procedimento pleiteado, ao declarar que: “Assim, não se reputa 
lógica a negativa de cobertura de cirurgia reparadora pela agravante, procedimento que 
constitui o meio derradeiro de tratamento da agravada, preservando sua saúde física e 
psíquica, o que, em última análise, constitui o objeto do contrato firmado entre as 
partes. Assim, observa-se que houve a expressa violação ao artigo supra, devendo, 
portanto, ser integralmente reformado o acórdão vergastado.”

Assevera que (e-STJ fl. 522):

30. Está claríssimo, portanto, que o recurso especial do Economus deve ser admitido, 
pois de fato, o Egrégio Tribunal a quo violou expressamente o quanto disposto nos 
artigos 300 do Código de Processo Civil e § 3º do Artigo 10 da Lei 9656/98, o que ficou 
muito bem demonstrado em recurso especial.
31. Portanto, não incide ao presente caso a Súmula 282/STF, uma vez que foi 
devidamente ventilada a questão suscitada.

Acrescenta que "no presente caso não busca a Funcesp o reexame da matéria 

fática e/ou das provas produzidas nos autos, pelo contrário, pretende apenas a revaloração 

das provas, o que é admitido no recurso interposto" (e-STJ fl. 522).

Ao final, pede a apreciação do agravo pelo Colegiado e a reforma da decisão 

monocrática.

A agravada apresentou contraminuta (e-STJ fls.  530/535).

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO INDENIZATÓRIA C/C 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. COBERTURA DE DESPESAS DE REMOÇÃO E 
INTERNAÇÃO. EMERGÊNCIA. AUTOGESTÃO. SÚMULAS N. 282 E 356 
DO STF. ALCANCE NORMATIVO DOS ARTIGOS INDICADOS. SÚMULA 
N.  284/STF. REEMBOLSO. DANOS MORAIS. REEXAME DO CONTRATO 
E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.  
COTEJO ANALÍTICO APTO À DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 
356 do STF. 
2. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284 do STF, a fundamentação 
recursal que alega afronta a dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não 
possui alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela caracterização dos 
danos morais, bem como pelo dever de reembolso das despesas de remoção 
aérea e atendimento emergencial. Alterar esse entendimento demandaria a 
interpretação de cláusulas contratuais e o reexame das provas produzidas nos 
autos, o que é vedado em recurso especial.
5. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída 
interpretação divergente e a demonstração do dissídio mediante a verificação 
das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (art. 
1.029, § 1º, CPC/2015).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida (e-STJ fls. 508/511):

Trata-se de agravo nos próprios autos (art. 1.042 do CPC/2015) interposto contra 
decisão (e-STJ fls. 464/466) que inadmitiu o recurso especial em virtude de: (a) 
ausência de prequestionamento (Súmula n. 282/STF), (b) inexistência de violação dos 
arts. 10, § 3º, da Lei n. 9.656/1998, 186, 187, 422 e 927 do CC/2002, (c) 
impossibilidade de análise de matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ) e (d) falta de 
similitude fática necessária para a demonstração da divergência jurisprudencial.
O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 360):

PLANO DE SAÚDE - OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZATÓRIA 
NEGATIVA DE COBERTURA INTEGRAL DAS DESPESAS HAVIDAS EM 
REGIME PARTICULAR E DAS DESPESAS DE REMOÇÃO POR MEIO 
DE UTI AÉREA PLANO CONTRATADO COM ABRANGÊNCIA 
NACIONAL AUSÊNCIA DE PRESTADOR REFERENCIADO NAS 
INTERMEDIAÇÕES INTERNAÇÃO EM HOSPITAL PARTICULAR LOCAL 
QUE PRESTOU OS PRIMEIROS SOCORROS E INDICOU A REMOÇÃO 
DA AUTORA POR VIA AÉREA PARA REALIZAÇÃO DE CIRURGIA EM 
SÃO PAULO - PREVISÃO CONTRATUAL DE COBERTURA INTEGRAL 
DAS DESPESAS HAVIDAS EM SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA ONDE 
NÃO HOUVER CREDENCIADO E DE COBERTURA DE REMOÇÃO 
AÉREA EM SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS RECUSA INDEVIDA DANO 
MORAL CONFIGURADO INDENIZAÇÃO REDUZIDA SENTENÇA 
PARCIALMENTE REFORMADA RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

No recurso especial (e-STJ fls. 368/388), interposto com fundamento no art. 105, III, 
"a" e "c", da CF, a parte recorrente alegou, além de dissídio jurisprudencial, violação 
dos seguintes dispositivos legais:
(a) art. 10, § 3º, da Lei n. 9.656/1998, afirmando ausência de abusividade do contrato 
de autogestão que realiza o reembolso das despesas hospitalares nos termos do 
regulamento,
(b) arts. 186, 187 e 927 do CC/2002, sustentando a ausência de danos morais 
indenizáveis e
(c) art. 422 do CC/2002, apontando o princípio do pacta sunt servanda e afirmando a 
validade do contrato de adesão, a impossibilidade de cobertura integral e a 
necessidade de reembolso nos termos do regulamento.
No agravo (e-STJ fls. 469/489), afirma a presença de todos os requisitos de 
admissibilidade do especial.
A parte recorrida apresentou contraminuta (e-STJ fls. 494/500).
É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

Decido.
A Corte local não se manifestou quanto ao art. 10, § 3º, da Lei n. 9.656/1998. Dessa 
forma, sem ter sido objeto de debate na decisão recorrida, a matéria carece de 
prequestionamento e sofre, por conseguinte, o empecilho das Súmulas n. 282 e 356 do 
STF.
A insurgência quanto à ausência de abusividade do contrato de autogestão que realiza 
o reembolso das despesas hospitalares nos termos do regulamento não pode ser 
sustentada apenas com base no art. 10, § 3º, da Lei n. 9.656/1998, o qual não regula a 
matéria. Note-se que o Tribunal aplicou ao caso o art. 12, II, da Lei n. 9.656/1998. 
Incidente, portanto, a Súmula n. 284/STF por deficiência na fundamentação recursal.
Quanto aos danos morais, o TJSP assentou (e-STJ fl. 365):

No que tange à condenação por danos morais, restou configurado o ato ilícito 
da ré decorrente da negativa ilegítima de cobertura das despesas 
contratadas.
Outrossim, restou evidenciado o dano propriamente dito, já que a negativa da 
ré, implicou no retardamento da remoção da autora, elevando sobremaneira 
os riscos a sua integridade física e a sua aflição, que extrapola a órbita do 
mero dissabor.

Rever tais conclusões demandaria nova incursão no conjunto probatório dos autos, 
providência vedada na instância especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.
Quanto ao reembolso, o Tribunal de origem assentou (e-STJ fls. 362/365):

Segundo se infere, a autora foi passar o final do ano em Ilhéus BA, sendo 
vítima de queda da própria altura, no dia 01.01.2015, que acarretou uma 
grave fratura periprotética do fêmur direito. Imediatamente, seus familiares 
entraram em contato com a ré para obter informações acerca do hospital 
credenciado
que deveriam se dirigir, no entanto foram informados de que não havia 
nenhuma instituição referenciada naquela área geográfica, razão pela qual a 
autora foi encaminhada para o pronto socorro mais próximo, em regime 
particular, onde foi internada e submetida a exames. Após os resultados dos 
exames indicarem a gravidade da lesão e a necessidade de intervenção 
cirúrgica, a equipe médica que a atendia informou que não poderiam fazê-la 
por falta de estrutura, indicando que a autora fosse transferida por UTI aérea 
para São Paulo. Foi solicitada a remoção pelo plano de saúde que, após 
quatro dias, respondeu negativamente alegando expressa exclusão de 
cobertura, não restando outra alternativa à autora senão fazer a remoção, 
também, às suas expensas e dos seus familiares.
Posteriormente, a autora tentou ser ressarcida pela via administrativa, porém 
em resposta recebeu que as despesas havidas em Ilhéus seriam 
reembolsadas parcialmente, na modalidade livre escolha e mantida a recusa 
do reembolso das despesas de remoção, ensejando o ajuizamento da 
presente ação.
Com efeito, a Lei nº 9.656/98, que dispõe sobre os planos e seguros privados 
de assistência à saúde, prevê, em seu artigo 12, inciso II, alínea (e),que:
(...)
Não há controvérsia acerca da gravidade do estado de saúde da autora e da 
ausência de hospital credenciado à ré na região do acidente ou em suas 
intermediações, sendo forçoso concluir que a internação da autora no 
Hospital de Ilhéus não decorreu do exercício da livre escolha, mas sim por 
ser única opção possível, naquele momento.
Pois bem, dispõem as cláusulas 3.4 e 12.11 do contrato firmado entre as 
partes que:

“3.4 - Área Geográfica de Abrangência do Plano de Saúde:
A área de atuação do plano será Nacional, abrangendo a Rede 
Credenciada e de Convênios de Reciprocidade com outras 
Operadoras em todo o território nacional.
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Superior Tribunal de Justiça

Nas áreas fora do município sede e dos municípios onde a 
Fundação CESP mantém representações regionais, em que não for 
possível o estabelecimento de rede credenciada por contratação 
direta, a assistência poderá ser realizada por meio dos Convênios 
de Reciprocidade celebrados com Operadoras congêneres ou de 
modalidade diversa.
O usuário poderá recorrer a atendimento médico-
hospitalar em qualquer localidade do país, além, daquela relativa ao 
seu domicilio, observado o disposto no item 11 e 12 deste 
Regulamento (grifado)” (fls. 32) 

E continua:
“12.11. Situações Especiais de Reembolso Em consonância com a 
RN n° 259/11 e suas atualizações, o sistema de reembolso de 
despesas por livre escolha, conforme limites estabelecidos por este 
Regulamento poderá ser utilizado nas seguintes situações:
12.11.1 - Inexistência de prestador credenciado seja por 
contratação direta ou indireta, no município em que o serviço for 
demandado, com utilização de prestador não credenciado do próprio 
município, do município limítrofe ou não da região de saúde ou fora 
desta.
12.12.1.- Em consonância com a RN n° 259/11 e suas 
atualizações, da ANS, para fins de concessão de reembolso, serão 
tratados as seguintes situações:
Inexistência de prestador credenciado seja por contratação direta 
ou indireta, no município em que o serviço foi demandado, com 
utilização de prestador credenciado fora da região de saúde.” (fls. 
50/51) 

Como se pôde verificar, na ausência de prestador credenciado, o próprio 
contrato prevê a possibilidade do usuário utilizar de prestador particular, 
enquadrando-o na modalidade especial de reembolso.
Outrossim, não há controvérsia acerca da impossibilidade do Hospital de 
Ilhéus realizar o procedimento cirúrgico e quanto a necessidade de a autora 
ser removida por UTI
aérea para nosocômio credenciado em São Paulo, conforme relatório médico 
juntado às fls. 21.
Sobre a remoção, cabe destacar que a cláusula 7º do contrato não exclui por 
completo a remoção aérea, apenas estabelece a via terrestre como regra, 
porém excepciona que em situações especiais, a via aérea poderá ser 
previamente autorizada pela operadora (fls.45).
Nesse caso, considerando que o plano foi contratado com abrangência 
nacional, que não havia nas intermediações nenhum hospital credenciado e 
apto a realizar a cirurgia indicada em caráter emergencial e que o médico 
responsável pelo atendimento da autora em Ilhéus declarou que o nosocômio 
local não tinha condições de realizar o procedimento, entendo que a 
circunstância se enquadra nas situações excepcionais que alude a indigitada 
cláusula e que a recusa é ilegal.

Rever tais conclusões demandaria nova interpretação do contrato de autogestão 
celebrado entre as partes e incursão no conjunto probatório dos autos, providências 
vedadas na instância especial, a teor das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
Por fim, o conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" 
do permissivo constitucional exige, além de indicação do dispositivo legal objeto de 
interpretação divergente, demonstração do dissídio, mediante verificação das 
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e realização de 
cotejo analítico entre elas, nos termos definidos pelos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 
1.029, § 1º, do CPC/2015, ônus dos quais a parte recorrente não se desincumbiu.
Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.
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Superior Tribunal de Justiça

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro em 20% (vinte por cento) o valor 
atualizado dos honorários advocatícios arbitrados na origem em favor da parte 
recorrida, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.
Deferida a gratuidade da justiça na instância de origem, deve ser observada a regra do 
§ 3º do art. 98 do CPC/2015.
Publique-se e intimem-se.

Conforme constou da decisão ora agravada, o Tribunal a quo não se 

pronunciou sobre a impossibilidade de cobertura das despesas em virtude da natureza de 

autogestão do plano de saúde sob o enfoque dado pela parte, nem foi instado a fazê-lo por 

via de embargos declaratórios, circunstância que impede o conhecimento da insurgência, por 

falta de prequestionamento.

Assim, devem ser aplicadas as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Ademais, conforme consignado na decisão agravada, a parte recorrente 

apontou ofensa ao art. 10, § 3º, da Lei n. 9.656/1998.

Ocorre que o dispositivo legal mencionado não possui o alcance normativo 

pretendido, a fim de amparar suas alegações, porque apenas trata da exclusão da 

obrigatoriedade de disponibilização de plano-referência aos consumidores pelos planos de 

autogestão. Desse modo, incide a Súmula n. 284/STF.

Como delineado na decisão agravada, seria necessário interpretar cláusulas 

contratuais e reexaminar o contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado pelas 

Súmulas n. 5 e 7 do STJ, para alterar a conclusão do Tribunal de origem, manifestada às fls. 

362/365 (e-STJ), de que houve recusa indevida de reembolso das despesas e que ficaram 

configurados os danos morais. 

Ao final, em relação às alegadas divergências jurisprudenciais quanto às teses 

de descabimento do reajuste por faixa etária, a parte não realizou cotejo analítico com os 

paradigmas indicados, a fim de demonstrar, de forma clara, como foi contrariada a lei federal 

à qual foi atribuída interpretação divergente (arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do 

CPC/2015).

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto. 
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Sessão Virtual de 17/03/2020 a 23/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CESP
ADVOGADOS : ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621

FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624
AGRAVADO : MARIA LYGIA RODRIGUES CARVALHO MOTTA
ADVOGADOS : MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO - SP025771

FABIANO DE FIGUEIREDO CARVALHO

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CESP
ADVOGADOS : ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621

FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624
AGRAVADO : MARIA LYGIA RODRIGUES CARVALHO MOTTA
ADVOGADOS : MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO - SP025771

FABIANO DE FIGUEIREDO CARVALHO

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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